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RESUMO

Durante a última década, o desenvolvimento policêntrico tornou-se um conceito-chave no desenvolvimento 
territorial europeu. Em muitos aspectos, é um conceito difuso que significa diferentes coisas para 
diferentes pessoas em diferentes escalas espaciais. Neste artigo, analisamos as variadas interpretações 
do conceito de desenvolvimento policêntrico que podem ser encontradas nas políticas relacionadas a 
diferentes escalas espaciais: a escala continental (europeia), a escala nacional e a escala metropolitana. 
É dada especial atenção aos supostos benefícios, nos círculos de políticas, da policentralidade e do 
desenvolvimento policêntrico. Esses são confrontados com resultados de pesquisas empíricas encontradas 
na literatura sobre a relação entre policentralidade e desempenho. Conclui-se que essa relação não é tão 
evidente como os formuladores de políticas parecem admitir. Somente na escala metropolitana, uma forma 
urbana policêntrica pode ser transformada em um ativo e isso requer um processo de metropolização que 
conduza a uma maior integração das cidades que constituem regiões urbanas policêntricas.

1  INTRODUÇÃO: O CONCEITO MULTIESCALAR DO  
DESENVOLVIMENTO POLICÊNTRICO

O conceito de desenvolvimento policêntrico ganhou ampla aceitação em estratégias de pla-
nejamento e de desenvolvimento territorial europeu, apesar de permanecer um pouco vago, 
ao possuir significados diversos para diferentes atores e em diferentes escalas (Kloosterman e 
Musterd, 2001; Davoudi, 2003; Hague e Kirk, 2003). Nos últimos anos, foram feitos esforços 
para esclarecer o conceito – por exemplo, Lambregts (2009) e Burger e Meijers (2012).  
Lambregts (2009) estabelece uma distinção útil entre três abordagens relacionadas,  
embora distintas, sobre a policentralidade. A primeira enxerga o desenvolvimento policên-
trico como uma estratégia de planejamento normativo aplicada nas escalas metropolitana, 
nacional e transnacional – ver, por exemplo, Albrechts (2001), Davoudi (2003), Waterhout, 
Zonneveld e Meijers (2005). A segunda considera o desenvolvimento policêntrico um 
processo espacial, resultado de uma difusão de dentro para fora das funções urbanas de  
grandes centros para centros menores e próximos (Kloosterman e Musterd, 2001; Hall e Pain, 2006).  
Uma terceira abordagem considera o resultado espacial desse processo e na literatura 
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encontramos uma infinidade de conceitos que descrevem a configuração espacial resultante 
de áreas urbanas contemporâneas, como, por exemplo, regiões policêntricas de megacidades, 
áreas metropolitanas policêntricas ou regiões urbanas policêntricas – para uma visão geral, 
ver Meijers (2005).

Este artigo combina essas três abordagens e atende a dois objetivos. Em primeiro lugar,  
na seção dois, apresenta-se as ideias normativas sobre a relevância do desenvolvimento 
policêntrico conforme elas circulam entre os interessados envolvidos no processo de 
desenvolvimento territorial na Europa (particularmente os planejadores espaciais), focando,  
deste modo, três escalas espaciais distantes às quais o conceito é aplicado (europeia, nacional 
e metropolitana). Em segundo lugar, enfatiza-se a ligação entre o sistema urbano policêntrico 
(como um resultado espacial do processo) e o desempenho (seção 3). Aqui, ”desempenho”  
pode referir-se a uma ampla gama de resultados, como sustentabilidade ambiental,  
bem-estar social e competitividade econômica. Em outras palavras, isso proporciona uma 
breve avaliação sobre a possibilidade de o desenvolvimento policêntrico/policentralidade 
cumprir algumas das promessas que os formuladores de políticas assumem estarem presentes.  
Isso leva, então, a uma discussão sobre o valor do desenvolvimento policêntrico como 
conceito de planejamento (seção 4). 

2  DESENVOLVIMENTO POLICÊNTRICO: UMA ESTRATÉGIA DE 
PLANEJAMENTO NORMATIVO

Uma política de desenvolvimento policêntrico pode ser definida como “uma política que se 
destina à distribuição de funções econômicas e/ou economicamente relevantes pelo sistema urbano 
de tal modo que a hierarquia urbana seja atenuada de maneira territorialmente equilibrada” 
(Meijers, Waterhout e Zonneveld, 2007). Tais políticas de desenvolvimento policêntrico estão 
sendo buscadas em diferentes escalas espaciais. 

2.1 Políticas europeias 
Fundamental na disseminação do conceito de policentralidade pela Europa tem sido sua 
inclusão na perspectiva de desenvolvimento espacial europeu (ESDP, do inglês European 
spatial development perspective) (CEC, 1999), o primeiro documento de política sobre governo 
territorial da União Europeia (UE), ainda que informal e facultativo, acordado pelos quinze 
ministros da UE responsáveis por planejamento espacial e pela Comissão Europeia (op. cit.).  
O conceito de policentralidade marcou uma mudança de paradigma no pensamento sobre a 
estrutura econômica e espacial da Europa. Ele substituiu o modelo de centro-periferia sugerido 
pela chamada blue banana (Brunet, 1989), frequentemente estimulado nos primeiros anos  
(aproximadamente entre 1989 e 1991) de cooperação entre os Estados-membros da UE  
e a Comissão. O conceito de policentralidade relaciona os aparentemente divergentes obje-
tivos de coesão no território da UE e o nível de competitividade da União em escala global  
(Waterhout, 2002). A ideia principal é promover o desenvolvimento das chamadas zonas 
de integração econômica global por toda a Europa, inicialmente com base no seu próprio 
potencial endógeno. As zonas de integração econômica global são “zonas dinâmicas de 
integração econômica global bem distribuídas ao longo do território da EU, compostas por  
uma rede de regiões metropolitanas acessíveis internacionalmente e seus interiores  
(vilas, cidades e áreas rurais de diversos tamanhos)” (op. cit., p. 70, 71). A maneira 
usual de ver o território da UE é a de que esta é caracterizada por somente uma área 
que satisfaz o critério de existência de uma zona de integração econômica global,  
enquanto outros continentes, como a América do Norte, abrigam ao menos três destas zonas. 
Na Europa, esta área está localizada entre Londres, Paris, Milão, Munique e Hamburgo e,  
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por isso, é chamada de “pentágono”. Para a UE-15, é calculado que neste pentágono 
é produzido 50% do produto interno bruto (PIB) da UE por 40% dos seus habitan-
tes em 20% do seu território. A ESDP não diz muito sobre as possíveis localizações 
de novas zonas de integração global e considera esse um assunto para debates futuros.  
Entretanto, cada nova zona de integração econômica global contribuiria para o desenvolvimento 
policêntrico do território europeu como um todo, enquanto cada zona exibiria uma estrutura 
urbana policêntrica própria (portanto, um subconceito). Mas fora dessas megarregiões ou 
zonas de integração econômica global, a policentralidade também é relevante. Aqui a ESDP 
defende a criação de redes de cidades menores, dado que a cooperação entre os centros urbanos 
para o desenvolvimento de complementaridades funcionais pode tornar-se o único caminho 
possível para conquistar mercados viáveis e manter instituições econômicas e serviços, algo 
que não poderia – de acordo com a ESDP – ser alcançado por cidades por conta própria. 

O objetivo de compensar a excessiva concentração de desenvolvimento (oportunidades) 
em uma parte da Europa, por meio da promoção de um desenvolvimento mais policêntrico, 
tem sido levado adiante no debate atual sobre uma política de coesão territorial europeia 
(Faludi, 2006; EU, 2006; Cemat, 2006; 2007). Um tratado constitucional atualizado declarou 
a coesão territorial uma das metas da UE, porém ele não foi ratificado após vários países 
europeus votarem contra em referendo. Embora ideias sobre o desenvolvimento policêntrico 
tenham alimentado o conceito de coesão territorial, não tem havido muita referência ao 
desenvolvimento policêntrico nos documentos recentes da Comissão Europeia. 

2.2 Políticas nacionais
Ainda que o desenvolvimento policêntrico não esteja listado como prioridade-chave nos docu-
mentos de políticas recentes da UE, o único documento verdadeiramente de política espacial 
(ESDP) nunca teve um sucessor. Enquanto isso, e como consequência, as ideias apresentadas 
na ESDP foram e ainda são muito influentes em informar as políticas de desenvolvimento 
espacial nacional em muitos países europeus. 

Na maioria dos atuais Estados-membros da UE, a busca pelo desenvolvimento poli-
cêntrico é vista como um dos principais objetivos da política espacial ou espacial econômica  
(Nordregio et al., 2004; Waterhout, Zonneveld e Meijers, 2005; Sýkora, Mulíček e Maier, 2009),  
embora nem sempre seja feita referência especificamente ao termo “desenvolvimento policêntrico”.  
Em 2004, dezessete países o listaram como uma importante meta de política em escala nacional, 
enquanto em outros o desenvolvimento policêntrico é uma meta secundária. Em alguns países 
“federalizados” ou “regionalizados”, policentralidade é também um objetivo importante em  
escala regional (para uma visão geral, ver Waterhout, Zonneveld e Meijers, 2005).  
Recentemente, outros países adotaram também tais estratégias, como, por exemplo, República Tcheca 
(Maier, 2009), República Eslovaca (Finka, 2009) e Croácia. Geralmente, suas percepções do que é o 
desenvolvimento policêntrico correspondem, em grande medida, à definição dada no início desta seção. 

Embora o discurso espacial europeu, e em particular a ESDP, seja geralmente consi-
derado como provedor de estrutura para estratégias espaciais em escala nacional e regional  
(ver Dabinett e Richardson, 2005), é preciso ter consciência de que, ao mesmo tempo, políticas 
comunitárias em curso muitas vezes possuem a marca de uma ou outra tradição nacional.  
Com relação ao discurso espacial europeu, a tradição francesa é um bom exemplo (Faludi, 2004).  
A França tem longa tradição no combate à predominância de Paris (ver Guigou, 2000; Baudelle e 
Peyrony, 2005). O mesmo vale para outros países europeus; por exemplo, a Irlanda tenta desenvolver 
“cidades de porta de entrada” (gateway cities) nas regiões mais atrasadas, a fim de superar a sua 
dependência excessiva de Dublin (Davoudi e Wishardt, 2005).



42 ipeaboletim regional, urbano e ambiental | 14 | jun. 2016

2.3 Políticas regionais/metropolitanas
Enquanto tais políticas policêntricas estão sendo aplicadas em uma variedade de escalas espaciais,  
no nível regional elas têm uma interpretação específica. O desenvolvimento policêntrico 
em escala regional habitualmente refere-se ao desenvolvimento de relações funcionais em 
um agrupamento regional de cidades e questões. Por exemplo, competitividade regional,  
estrutura regional e espacial-funcional e cooperação entre as cidades em tal região 
urbana policêntrica são debatidas com frequência (ver, por exemplo, Batten, 1995;  
Dieleman e Faludi, 1998; Kloosterman e Musterd, 2001; Meijers e Romein, 2003;  
Parr, 2004; Meijers, 2005; Hall e Pain, 2006). Tal conjunto de cidades próximas é muitas 
vezes identificado como região urbana policêntrica, a qual pode ser definida como um 
grupo de cidades historicamente distintas e independentes tanto administrativamente 
quanto politicamente, localizadas próximas umas às outras, bem conectadas por meio de 
infraestrutura e sem uma cidade dominante na política, na economia, na cultura e em  
outros aspectos (Kloosterman e Lambregts, 2001).

Ao longo da Europa, os formuladores de políticas estão desenvolvendo políticas para 
sustentar o desenvolvimento espacial, econômico e social dessas regiões urbanas policêntricas 
(Meijers, 2005), uma manifestação do processo de convergência de conteúdos e princípios 
das estratégias de planejamento espacial em toda a Europa documentados por Adams (2008). 
Isso também demonstra o grande potencial que é comumente atribuído a essas regiões.  
A suposição é de que tomar um conjunto de cidades relativamente pequenas ou médias e 
juntá-las abre possibilidades para crescimento econômico regional. Tomadas individualmente,  
essas cidades temem ser esquecidas, mas em conjunto seriam capazes de “jogar nas grandes ligas” 
da concorrência internacional (Priemus, 1994).

No que diz respeito à essência do planejamento de estratégias para regiões urbanas 
policêntricas, parece que novos objetivos, conceitos e instrumentos precisam ser desenvolvidos. 
Planejamento nessa escala pode servir a uma variedade de objetivos: angariação de recursos 
de um maior nível de governo (Healey, 2004); construção de coalizões entre múltiplos 
atores e mobilização de grupos de interessados (op. cit.), a fim de aperfeiçoar a capacidade 
de organização regional; desenvolver uma identidade regional; aumentar a sensibilização 
a respeito de questões espaciais que requerem uma abordagem conjunta e, como tal,  
iniciar a negociação adequada; criar fundos para compartilhar instalações e serviços 
e para atingir o mínimo necessário; desenvolver e explorar complementaridades;  
otimizar a diversidade espacial e proteger melhor a qualidade dos espaços abertos  
(Meijers e Romein, 2003); ocasionalmente, controlar processos de urbanização em escala 
regional (Lambregts e Zonneveld, 2004); e para melhor posicionar e vender a região 
(inter)nacionalmente. Em termos mais abstratos, isso pode ser expresso como o objetivo 
de desenvolver sinergias entre as cidades ou, em termos mais econômicos, de desenvolver 
benefícios de aglomeração na escala de uma rede de cidades em vez de escala individual. 
Será explorado, na próxima seção, se tais ambições são realistas ou não.

3 POLICENTRALIDADE E SEUS SUPOSTOS BENEFÍCIOS DE DESEMPENHO
Até o momento, estabelecemos que o desenvolvimento policêntrico é um conceito de política 
generalizado na Europa, e que sua popularidade deriva da policentralidade associada com 
a coesão e a competitividade (escalas europeia e nacional) e a possibilidade de organizar 
conjuntamente benefícios de aglomeração de ordem superior em uma rede de cidades  
(escala metropolitana). No entanto, a justificativa empírica dessas afirmações é  
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bastante limitada. Em parte, isso deve-se ao debate conceitual irresoluto, o qual dificultou 
a medição de policentralidade. A maneira de fazer isso depende se a pessoa adere a uma 
abordagem morfológica, funcional ou combinada (Burger e Meijers, 2012) e essa percepção 
pode levar a resultados diferentes (Meijers e Sandberg, 2008). Assim, o leitor é aconselhado 
a considerar essa questão nas publicações originais que unem policentralidade e desem-
penho e que são mencionadas a seguir. Aqui, revisamos (parte da) pesquisa que aborda a 
ligação entre policentralidade e desempenho. Enquanto há uma quantidade substancial  
de literatura ligando forma urbana a desempenho, a atenção explícita para policentralidade 
tem sido mais limitada.

3.1 Sistemas urbanos nacionais policêntricos e coesão
Nos debates europeus e nacionais, policentralidade não é apenas um termo descritivo,  
mas também uma postura política que prescreve um meio para promover e equalizar o 
crescimento econômico (Hague e Kirk, 2003). Aparentemente, os formuladores de políticas 
assumem uma forte relação entre o sistema urbano e a persistência de disparidades regionais. 
Um sistema urbano monocêntrico, com uma cidade dominante, muitas vezes a capital, 
dominando outras cidades, levaria à divergência; enquanto, pelo contrário, um sistema 
urbano mais policêntrico supostamente levaria à convergência entre as regiões. No entanto, 
as políticas, a nível europeu e nacional, falham ao explicar a base teórica e empírica para a 
suposta relação entre policentralidade e disparidades regionais.

Apesar de não ser um objetivo primordial, o projeto Espon 1.1.1 (Nordregio et al., 2004)  
brevemente explorou as ligações entre a extensão da policentralidade de países europeus 
e três grandes objetivos da UE: competitividade econômica, equidade social e sustenta-
bilidade ambiental. Os valores de referência para esses objetivos eram, respectivamente:  
PIB per capita, coeficiente de Gini do PIB per capita medido no nível da nomenclature of 
territorial units for statistics (Nuts) 3 e consumo total de energia para o transporte. Algumas 
correlações foram encontradas: países mais policêntricos tendem a ser associados a um maior 
PIB per capita e à utilização de menos energia para o transporte, por unidade. No entanto,  
esses países também tendem a apresentar diferenças de renda mais elevadas em cada um.  
Essas correlações são mais fortes para a antiga UE-15 do que para os países que  
ingressaram recentemente.

No entanto, um segundo estudo, o projeto Espon 1.4.3 (ULB et al., 2007)  
apresenta resultados bastante opostos, em parte relacionados a uma medição diferente de 
policentralidade (Meijers, 2008a). Eles exploram as relações entre o nível de policentra-
lidade e o desenvolvimento do PIB per capita em relação à média europeia em diferentes 
intervalos de tempo. Nenhuma correlação significativa foi encontrada, mas pela direção 
da correlação, parece que os países mais monocêntricos obtiveram um resultado um 
pouco melhor. Segundo a equipe do Espon 1.4.3, isto está de acordo com as tendências 
em direção à globalização que favorecem os principais pontos de serviços avançados 
operando em escala global.

Na prática, a coesão é geralmente equiparada a uma falta de disparidades regionais e  
à ligação entre policentralidade a nível nacional e a presença de disparidades regionais,  
que foi explorada em Meijers e Sandberg (2008). Eles descobriram que a forma do sistema 
urbano não desempenha um papel na explicação da persistência das disparidades regionais.
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3.2 Regiões urbanas policêntricas e desempenho
Ao longo do século passado, uma grande razão para realmente buscar o planejamento 
metropolitano tem sido a crença de que modelos específicos de organização espacial das 
regiões metropolitanas (RMs) são capazes de mitigar e limitar a persistência de problemas 
urbanos típicos. Padrões de ajuste espacial policêntrico são considerados um remédio tanto 
para problemas relacionados à expansão quanto para os típicos problemas de grandes cidades. 
O primeiro inclui a falta de apoio para as comodidades, incluindo o trânsito ou o consumo 
de áreas verdes abertas, enquanto o segundo refere-se, entre outros, ao congestionamento, 
à falta de acesso à moradia e à concentração de poluição.

Talvez formas espaciais policêntricas realmente forneçam a solução para esses problemas, 
mas a verdade é que isto é um pouco mais do que um bom palpite. Enormes esforços têm 
sido realizados para descrever a forma urbana ou imaginar futuras formas possíveis e opções  
de urbanização. No entanto, com algumas notáveis exceções no campo de estudos de 
transporte (por exemplo, Cervero e Wu, 1998; Schwanen, Dieleman e Dijst, 2004)  
e de desempenho econômico (Cervero, 2001; Lee e Gordon, 2007; Meijers e Burger, 2010), 
quase nenhuma evidência sistêmica tem sido acumulada sobre as consequências econômicas e 
ambientais das formas urbanas policêntricas, muito menos o seu impacto sobre os problemas  
sociais urbanos (Bailey e Turok, 2001; Banerjee, 2009; Lambooy, 1998; Kloosterman  
e Musterd, 2001; Parr, 2004; Turok e Bailey, 2004; Cheshire, 2006; Parr, 2008; Meijers, 2008b).

Contudo, mais recentemente, com o avanço do debate conceitual, a policentralidade 
tornou-se mensurável, e algumas ligações com o desempenho podem agora ser desenhadas.  
Partindo de uma medida que combina características morfológicas e funcionais da policentralidade,  
Veneri (2010) constatou que a policentralidade nas RMs italianas é uma forma urbana mais 
sustentável ambientalmente: é associada a uma redução das emissões de CO2 relacionadas a 
deslocamentos, e policentralidade não implica tempos de viagem mais longos. Na verdade, 
a policentralidade foi associada com uma maior proximidade entre a residência e o local 
de trabalho.

Porém, a policentralidade, em particular quando não acompanhada de transporte tangencial,  
mas radial e de sistema de infraestrutura, pode, ao mesmo tempo, significar que os 
mercados de trabalho podem tornar-se fragmentados, certamente para os trabalhadores 
de baixos rendimentos (Halbert, 2004). Na escala europeia, já foi demonstrado que um 
sistema urbano policêntrico não conduz a uma menor presença de disparidades regionais 
(Meijers e Sandberg, 2008). Esta descoberta foi confirmada recentemente por um estudo 
de Veneri e Burgalassi (2012), dessa vez na escala de regiões italianas. Evidências apontam 
inclusive o contrário: quanto maior o grau de policentralidade, mais desigual parece ser a 
distribuição de renda.

O estudo de Veneri e Burgalassi (2012) também explorou as ligações entre policentra-
lidade e competitividade econômica. Foram encontradas evidências para a afirmação de que 
uma cidade privilegiada dominante (monocentralidade) aumenta benefícios de aglomeração. 
Pesquisa meta-analítica mostrou que uma cidade com o dobro do tamanho de outra, é,  
em média, 5,8% mais produtiva (Melo, Graham e Noland, 2009). Mais importante,  
verificou-se ainda que um alto grau de policentralidade funcional parece estar associado com 
um maior nível de produtividade no trabalho. Isto sugeriria que redes substituem a proximidade  
(Johansson e Quigley, 2004). Antes, Meijers e Burger (2010), analisando áreas metropolitanas 
dos Estados Unidos, já haviam descoberto que quanto mais (morfologicamente) policêntrica é  
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uma região urbana, menos presentes são os benefícios de aglomeração. Ao mesmo tempo, 
contudo, verificou-se que os custos de aglomeração também foram menores, já que o equilíbrio 
entre benefícios e custos de aglomeração era melhor em regiões urbanas mais policêntricas,  
levando a uma maior produtividade do trabalho. Esse é um importante achado suge-
rindo que as regiões urbanas policêntricas fornecem uma estrutura espacial competitiva,  
ainda que não possa ser comparada aos benefícios de urbanização das grandes metrópoles.  
Essa falta de benefícios de aglomeração manifesta-se na menor presença de funções urbanas 
de ordem superior; por exemplo, varejo especializado (Meijers, 2008b; Burger et al., 2015).  
Regiões policêntricas que se saíram melhor do que outras foram caracterizadas,  
entre outros aspectos, por seus centros componentes estarem mais proximamente localizados,  
uma forte concentração relativa de varejo em um centro (distribuição menos policêntrica do varejo 
em relação à população), e menos concorrência dos centros de fora da região (Burger et al., 2015).

Regiões urbanas policêntricas geralmente terão maior nível de diversidade do que 
qualquer uma de suas cidades constituintes e, como tal, serão mais resistentes em tempos 
de choques econômicos que podem afetar alguns setores, enquanto deixam outros intactos.  
Isto é válido em especial quando algumas cidades são mais especializadas em relação a outras.  
No entanto, esta resistência só virá à tona quando a região urbana policêntrica for um 
mercado integrado de trabalho e de negócios.

Os mais recentes esforços para compreender o desempenho econômico das regiões 
urbanas policêntricas focam o conceito de “tamanho emprestado. Este conceito foi introduzido  
por Alonso (1973) para explicar uma desconexão entre tamanho e função de cidades menores 
que faziam parte de um complexo urbano megalopolitano. Mais precisamente, ele sugere que  
os locais menores podem “pegar emprestado” algum dos benefícios de aglomeração de 
seus vizinhos maiores, evitando os custos desta aglomeração. Mesmo na década de 1970,  
Alonso, fazendo alusão ao padrão de urbanização no Nordeste dos Estados Unidos, observou 
que o tamanho emprestado foi uma questão fundamental para a compreensão do padrão 
de urbanização da Europa Ocidental: processos de tamanho emprestado:

são também bastante visíveis (...) em certos padrões urbanos europeus, como os da Alemanha e 
dos Países Baixos, cujas cidades, muito pequenas para os nossos padrões, aparentemente atingem 
escala suficiente para o funcionamento de uma economia moderna por empréstimo do tamanho 
uma das outras. Esse fenômeno transforma a questão do tamanho e do crescimento de uma 
cidade por redefini-la com a inclusão, em algum grau, dos seus vizinhos (Alonso, 1973, p. 200). 

Apesar da promessa de que o conceito de tamanho emprestado explicaria o padrão de 
urbanização nesses países, ele tem recebido apenas atenção limitada (Phelps e Ozawa, 2003), 
mas um estudo recente (Burger et al., 2015) mostrou que o tamanho do lugar é ainda o 
fator mais importante para explicar a presença de comodidades culturais (representantes das 
externalidades de aglomeração) e que a posição relativa de um lugar em sua RM determina 
a sua capacidade de emprestar tamanho. Por exemplo, a maior cidade de uma RM é capaz 
de emprestar mais tamanho do que as relativamente pequenas, mas, ao mesmo tempo, 
não ser o maior local em sua RM tem consequências menos prejudiciais pela presença de 
comodidades culturais de alta tecnologia quando se está bem conectado a outras regiões 
(Burger et al., 2015).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O desenvolvimento policêntrico é algo bom e, consequentemente, algo que deve ser planejado?  
Davoudi (2003) sugeriu que o significado de policentralidade varia ao longo de  
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diferentes escalas. Nas escalas mais baixas de áreas metropolitanas, Davoudi (2003)  
considera o conceito de policentralidade principalmente como uma ferramenta analítica,  
enquanto que, a nível europeu, ele é usado principalmente como a expressão de uma 
agenda normativa, como vimos na seção 2. Com relação à agenda normativa por trás 
do desenvolvimento policêntrico a nível europeu e nacional, temos de concluir que,  
embora possam haver razões políticas muito válidas para buscar o desenvolvimento policêntrico,  
falta a evidência empírica de que isso levaria à competitividade e à coesão. No entanto, 
não podemos ser muito conclusivos, já que ainda existem poucas pesquisas nesse assunto.  
Contudo, teorias sobre o crescimento econômico regional também não sustentam as supostas 
relações entre um sistema urbano policêntrico e as disparidades regionais. Assim, isso não 
requer apenas a continuação de investigação empírica, mas também uma renovação das teorias.

Na escala metropolitana, em que policentralidade é considerada menos do ponto de 
vista normativo e mais como um recurso analítico (forma urbana), parece haver muito boas 
razões para supor que regiões urbanas policêntricas (no sentido de aglomerados de cidades 
distintas e próximas) rendem certas vantagens. Isso não quer dizer que as regiões urbanas 
policêntricas funcionam necessariamente melhor do que as regiões urbanas monocêntricas 
caracterizadas por uma cidade dominante (ainda que tenhamos descoberto que o equi-
líbrio entre os benefícios e os custos de aglomeração é melhor). Porém, em comparação 
com um posterior desenvolvimento independente das cidades que constituem a região 
urbana policêntrica, certamente existem vantagens para uma abordagem mais integrada.  
Desta forma, o simples fato de uma região ser policêntrica não significa necessariamente 
que seja mais competitiva. Para que isso aconteça, ela precisa evoluir para uma rede urbana  
bem integrada (Meijers, 2007). Enquanto uma região urbana policêntrica pode ser basica-
mente identificada com base na “imagem no mapa” (um agrupamento de cidades), uma rede 
urbana é caracterizada por aspectos como neutralidade do tamanho, complementaridade, 
nodalidade, acessibilidade horizontal e fluxos bidirecionais entre as cidades, que refletem a 
regionalização do que antes eram locais de habitação e mercado de trabalho (Batten, 1995; 
Meijers, 2007). Além disso, como esses recursos melhoram a base de apoio para diversos 
tipos de funções urbanas na região, a extensão da especialização será maior em redes urbanas.  
A fim de avaliar se e em que medida uma região urbana policêntrica tornou-se uma rede 
integrada de cidades, vários aspectos precisam ser considerados. Isso inclui uma análise 
do mínimo necessário presente na região e até que ponto ela é realmente explorada,  
uma análise das complementaridades entre as cidades, bem como uma análise das interações 
entre elas (ou os atores dentro delas), como uma reflexão dos mercados regionalizados.  
Em outras palavras, as regiões urbanas policêntricas precisam inserir-se em um processo  
de metropolização (Meijers, Hoogerbrugge e Hollander, 2014).
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